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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 234/CIB/09

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 146ª reunião ordinária, em 10 de dezembro de 2009,

APROVA

Os requisitos para pactuação da atividade de avaliação, análise e aprovação de projetos básicos de arquitetura-PBas de estabelecimentos de saúde com municípios, descritos abaixo:

1. Ser realizada por profissionais habilitados em Arquitetura ou Engenharia Civil, com vínculo efetivo no quadro de pessoal da Prefeitura.

2. Ser emitida e publicada portaria que o profissional estará disponível para a citada atividade no caso em que  não  pertençam ou não possuam  dedicação  exclusiva ao Serviço de Vigilância Sanitária, Secretaria Municipal de Saúde, ou instância municipal correspondente, definindo–se que, mesmo quando a atividade for realizada por profissional pertencente a outro órgão da prefeitura, seja tratada e considerada como ação de VISA e, portanto, sob controle administrativo e gerencial da instância responsável pelas ações de Vigilância Sanitária Municipal,constantes dos objetivos da portaria de designação;
3. Ser requisito mínimo para realização da atividade a participação em Capacitação mínima a ser oferecida pela Diretoria de Vigilância Sanitária – DIVS/SES, com certificação correspondente; 

4. Estar garantido o cumprimento de procedimentos e padrões técnico-administrativos estabelecidos na Resolução ANVISA RDC nº 189/03, que dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos de análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, na Resolução ANVISA RDC nº 50/02, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos de saúde, outras Resoluções e ou Normas estabelecidas, assim como no Código Sanitário Estadual, Portarias, Instruções Normativas ou qualquer instrumento legal que venha substituí-los;

5. Estar garantido o encaminhamento sistemático de informações sobre os processos avaliados e aprovados com os detalhamentos sobre a respectiva tramitação e controle, conforme padrões estabelecidos em Instrução Normativa expedida pela DIVS/SES;

6 Estar garantido livre acesso a informações sobre processos e procedimentos administrativos durante a realização de supervisão da DIVS;

7. Assumir a inspeção no âmbito do município dos serviços de saúde;
Florianópolis, 10 de dezembro de 2009
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